
		
			[image: capa_contrato_social.jpg]
		

	

  

    

      [image: ]

    


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    Esta é uma publicação Principis, selo exclusivo da Ciranda Cultural


    © 2021 Ciranda Cultural Editora e Distribuidora Ltda.


     


    Traduzido do original em francês


    Du contrat social


    Texto


    Jean-Jacques Rousseau


    Tradução


    Lucas Medeiros | Beluga Editorial


    Preparação


    Isadora Sinay | Beluga Editorial


    Maria Stephania da Costa Flores


    Revisão


    Uriel Carvalho | Beluga Editorial


    Agnaldo Alves


    Valquíria Della Pozza


    Produção editorial e projeto gráfico


    Ciranda Cultural


    Diagramação


    Fernado Laino | Linea Editora


    Ebook


    Jarbas C. Cerino


    Imagens


    first vector trend/shutterstock.com;


    Yurlick/shutterstock.com


     


    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD


    

      R864d Rousseau, Jean-Jacques


       


      Do contrato social [recurso eletrônico] / Jean-Jacques Rousseau ; traduzido por Beluga Editorial. - Jandira, SP : Principis, 2021.


       


      128 p. ; ePUB ; 3,9 MB. - (Clássicos da literatura mundial)


      Tradução de: Вечный муж


      Inclui índice. ISBN: 978-65-5552-353-9 (Ebook)


       


      1. Contrato social. 2. Ciência política. 3. Filosofia. I. Beluga Editorial. II. Título. III. Série.


       


      

        

          
            	2021-497
            	CDD 320
CDU 32
          


        

      


    


    Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva - CRB-8/9410


    Índice para catálogo sistemático:


    1. Ciência política 320


    2. Ciência política 32


     


    1a edição em 2020


    www.cirandacultural.com.br


    Todos os direitos reservados. 


    Nenhuma parte desta publicação pode ser reproduzida, arquivada em sistema de busca ou transmitida por qualquer meio, seja ele eletrônico, fotocópia, gravação ou outros, sem prévia autorização do detentor dos direitos, e não pode circular encadernada ou encapada de maneira distinta daquela em que foi publicada, ou sem que as mesmas condições sejam impostas aos compradores subsequentes.


  




  

    Aviso
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			Livro I

			Pretendo investigar se, na ordem civil, pode haver alguma regra de administração legítima e confiável que considere os homens tais como são e as leis tais como podem ser. Impor-me-ei sempre como tarefa, nessa investigação, unir aquilo que o direito permite com aquilo que o direito prescreve, a fim de que a justiça e a utilidade não se encontrem divididas.

			Entro na matéria sem provar a importância do meu tema. Vão me perguntar se sou príncipe ou legislador para escrever sobre política. Respondo que não, e que é por isso mesmo que posso escrever sobre política. Se fosse príncipe ou legislador, não perderia o meu tempo a dizer o que deveria ser feito; faria, ou me calaria.

			Nascido cidadão de um Estado livre, e membro de um soberano, qualquer tênue influência que possa ter a minha voz nos assuntos públicos, o direito de votar basta para me impor o dever de me instruir neles: feliz, todas as vezes que medito acerca dos governos, de sempre encontrar em minhas pesquisas novas razões para apreciar o meu país.

			1

			Assunto deste primeiro livro

			O homem nasceu livre e por toda parte encontra-se preso a ferros. Acredita ser senhor dos outros, mas não deixa de ser mais escravo que eles. Como se produziu essa transformação? Ignoro. O que a torna legítima? Creio poder solucionar tal questão.

			Se eu considerasse apenas a força e o efeito que dela deriva, eu diria: “Tanto quanto um povo seja forçado a obedecer e obedeça, faz bem; tão logo possa libertar-se desse jugo e se liberte, faz ainda melhor: pois, recuperando a liberdade com o mesmo direito pelo qual lha arrancaram, ou esse direito o habilita a retomá-la ou não poderia ter servido de justificativa para que a retirassem”. Mas a ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os outros. Entretanto, esse direito não provém da natureza; ele é fundado sobre convenções. Trata-se de descobrir quais são essas convenções. Antes de abordar isso, preciso estabelecer o que acabo de apresentar.

			2

			Das primeiras sociedades

			A mais antiga de todas as sociedades, e a única natural, é a da família: e mesmo os filhos não ficam ligados ao pai senão pelo tempo necessário para a sua conservação. Tão logo cesse essa necessidade, o elo natural se dissolve. Os filhos, isentos da obediência que deviam ao pai; o pai, isento dos cuidados que devia aos filhos, entram todos igualmente na independência. Se permanecerem unidos, já não é mais naturalmente, é de maneira voluntária; e a própria família só se mantém por convenção.

			Essa liberdade comum é uma consequência da natureza do homem. Sua lei primária é zelar por sua própria conservação, os seus primeiros cuidados são os que deve a si mesmo; e assim que alcança a idade da razão, sendo ele o único juiz dos meios adequados para se conservar, torna-se por isso o seu próprio senhor.

			A família é portanto, poder-se-ia dizer, o primeiro modelo das sociedades políticas: o chefe é a imagem do pai, o povo a imagem dos filhos; e todos, nascidos iguais e livres, não alienam a sua liberdade a não ser por utilidade. Toda a diferença reside em que, na família, o amor do pai pelos filhos compensa os cuidados que ele lhes dá; e que, no Estado, o prazer de comandar substitui esse amor que o chefe não tem pelos povos.

			Grócio1 nega que todo poder humano seja estabelecido em favor daqueles que são governados: ele cita a escravidão como exemplo. A sua maneira mais constante de raciocinar é estabelecer sempre o direito pelo fato. Poderíamos empregar um método mais consequente, mas não mais favorável aos tiranos.

			É portanto questionável, segundo Grócio, indagar se o gênero humano pertence a uma centena de homens, ou se esta centena de homens pertence ao gênero humano: e ele parece, por todo o seu livro, tender à primeira opinião: também é esse o sentimento de Hobbes. Eis então a espécie humana dividida em rebanhos de gado, cada qual com o seu senhor, que a acolhe para devorá-la.

			Tal como um pastor é de uma natureza superior à do seu rebanho, os pastores de homens, que são os seus chefes, também são de uma natureza superior à de seus povos. Assim pensava, como relata Fílon, o imperador Calígula, concluindo tranquilamente dessa analogia que os reis eram deuses, ou que os povos eram bestas.

			O raciocínio desse Calígula remete ao de Hobbes e ao de Grócio. Aristóteles, antes de todos eles, também disse que os homens não são naturalmente iguais, mas que uns nascem para a escravidão e outros para a dominação.

			Aristóteles estava certo, porém tomava o efeito pela causa. Todo homem nascido na escravidão nasce para a escravidão, nada é mais assegurado. Os escravos perdem tudo sob os grilhões, até o desejo de escapar; amam a sua serventia como os companheiros de Ulisses2 amavam o próprio embrutecimento. Se há, portanto, escravos por natureza, é porque houve escravos contra a natureza. A força criou os primeiros escravos, a sua covardia os perpetuou.

			Eu nada disse do rei Adão, nem do imperador Noé, pai de três grandes monarcas que partilharam entre si o universo, como fizeram os filhos de Saturno, nos quais se acreditou reconhecer aqueles. Espero que apreciem a minha moderação; pois, descendente direto de um desses príncipes, e possivelmente do ramo mais velho, quem sabe se, pela verificação dos títulos, eu não me encontraria como legítimo rei da espécie humana? Como quer que seja, não podemos discordar que Adão não era o soberano do mundo como Robinson o era da sua ilha, enquanto dela foi o único habitante; o que havia de conveniente nesse império era que o monarca, assegurado em seu trono, não tinha a temer nem rebelião, nem guerra, nem conspiradores.

			3

			Do direito do mais forte

			O mais forte nunca é forte o bastante para ser eternamente o senhor, caso não transforme a sua força em direito e a obediência em poder. Daí o direito do mais forte; direito tomado, por ironia, em aparência, e realmente estabelecido em princípio. Mas nunca nos hão de explicar essa palavra? A força é uma potência física: não vejo que moralidade pode resultar dos seus efeitos. Ceder à força é um ato de necessidade, não de vontade; quando muito um ato de prudência. Em que sentido pode vir a ser um dever?

			Consideremos por um momento esse pretenso direito. Digo que dele não resulta nada além de um palavrório inexplicável; pois como é a força que cria o direito, o efeito modifica-se com a causa: toda força que ultrapasse a primeira sucede a seu direito. A partir do momento que se pode desobedecer impunemente, pode-se também fazê-lo de modo legítimo; e, como o mais forte tem sempre razão, basta cuidar para que sejamos nós os mais fortes. Ora, o que é um direito que perece quando a força cessa? Se é preciso obedecer por via da força, não precisamos obedecer por dever; e se não somos mais forçados a obedecer, não somos mais obrigados a isso. Vemos, dessa maneira, que essa palavra direito nada acrescenta à força; ela aqui não quer dizer absolutamente nada.

			Obedecei aos poderosos. Se isso quer dizer cedei à força, o preceito é bom, porém supérfluo; respondo que jamais será violado. Todo poder emana de Deus, admito; mas toda enfermidade também vem Dele: quer isso dizer que não se deva recorrer ao médico? Se um bandido me surpreende no canto de um bosque, devo, por força, entregar-lhe a bolsa; mas, se eu pudesse salvá-la, estaria, por dever de consciência, obrigado a dá-la? Porque, afinal, a pistola que ele empunha é uma forma de poder.

			Convenhamos, portanto, que força não implica direito, e que só estamos obrigados a obedecer aos poderes legítimos. Assim nos reencontramos com a minha questão inicial.

			4

			Da escravidão

			Por nenhum homem possuir nenhuma autoridade natural sobre o seu semelhante, e pelo fato de a força não produzir nenhum direito, restam então as convenções como base de toda autoridade legítima entre os homens.

			Se um indivíduo, diz Grócio, pode alienar a sua liberdade e se tornar escravo de um senhor, por que não poderia todo um povo alienar a sua e se tornar súdito de um rei? Haverá aqui termos ambíguos que necessitam de explicação, mas retenhamo-nos sobre “alienar”. A palavra alienar significa dar ou vender. Ora, um homem que se faz escravo de outro não se dá; ele se vende, pelo menos em troca de subsistência; mas um povo, por que se vende? Longe de um rei fornecer a seus súditos a sua subsistência, antes tira deles a sua; e, de acordo com Rabelais, um rei não vive de pouco. Os súditos dão, portanto, a sua própria pessoa sob a condição de que se tomem também os seus bens? Não vejo o que lhes resta a preservar.

			Dir-se-á que o déspota assegura a seus súditos a tranquilidade civil. Que seja. Mas o que ganham eles se as guerras que a ambição do déspota atrai, se a sua avareza insaciável, se os vexames de seu ministério os desgraçam mais do que causariam as suas divergências? Que ganham eles se essa mesma tranquilidade é uma de suas misérias? Também se vive tranquilamente numa cela solitária: seria, contudo, bastante para um homem se sentir bem? Os gregos encerrados no antro do Ciclope3 viviam tranquilos, à espera de sua vez de serem devorados. Dizer que um homem se entrega de maneira voluntária é dizer uma coisa absurda e inconcebível; um ato assim é ilegítimo e nulo pelo simples fato de que aquele que procede desse modo não está no seu pleno juízo. Dizer o mesmo de um povo inteiro é supor um povo de loucos: a loucura não faz direito.

			Mesmo se cada um pudesse alienar a si mesmo, não poderia alienar os filhos; eles nascem homens e livres; a sua liberdade a eles pertence, e ninguém tem o direito de dispor dela a não ser eles mesmos. O pai pode, antes de os filhos entrarem na idade da razão, e em seus nomes, estipular condições para a sua preservação, pelo bem-estar deles, mas não pode fazê-lo de maneira irrevogável e sem condições; pois uma doação assim é contrária aos fins da natureza e ultrapassa os direitos da paternidade. Deve-se, consequentemente, para que um governo arbitrário seja legítimo, estipular que a cada geração o povo seja o senhor que venha a admiti-lo ou rejeitá-lo; mas aí o governo já não seria arbitrário.

			Renunciar à liberdade é renunciar à sua qualidade humana, aos direitos da humanidade, mesmo aos seus deveres. Não há remediação possível a quem quer que renuncie a tudo. Uma renúncia assim é incompatível com a natureza do homem; e significa retirar toda moralidade das suas ações e subtrair toda a liberdade da sua vontade. Enfim, é uma convenção vazia e contraditória a de estipular, por um lado, uma autoridade absoluta, e, por outro, uma obediência sem limites. Não é claro que em nada estamos comprometidos para com aquele de quem temos o direito de tudo exigir? E esta única condição, sem equivalente, sem troca, não implica a nulidade do ato? Pois que direito teria o meu escravo contra mim, uma vez que tudo que ele tem me pertence e que, seu direito sendo o meu, esse direito de mim contra mim mesmo é um termo que não faz sentido algum?

			Grócio e os outros retiram da guerra uma outra origem do pretenso direito de escravidão. Tendo o vencedor, segundo eles, o direito de matar o vencido, este poderia comprar a sua vida à custa da própria liberdade; convenção tanto mais legítima por se dar pelo lucro de ambos.

			Mas é evidente que esse suposto direito de matar os vencidos não resulta, de nenhuma maneira, do estado de guerra. É por isso, exclusivamente, que os homens, vivendo em sua independência primitiva e não tendo entre eles um relacionamento suficientemente constante que chegue a constituir seja o estado de paz, seja o estado de guerra, não são de todo naturalmente inimigos. É a relação das coisas, e não a relação dos homens, que constitui a guerra; e não podendo o estado de guerra nascer de simples relações pessoais, mas somente de relações reais, a guerra privada ou de homem contra homem não pode existir nem no estado de natureza, nem no estado social, onde tudo está sob a autoridade das leis.

			Os combates particulares, os duelos, os encontros, são atos que simplesmente não constituem um Estado; e no que concerne às guerras privadas, autorizadas pelos Estabelecimentos de Luís IX, rei de França, e suspensas pela paz de Deus, são abusos do governo feudal, sistema absurdo como jamais houve, contrário aos princípios do direito natural e a todo bom regime.

			Desse modo, a guerra não é uma relação de homem a homem, mas de Estado a Estado, na qual os particulares não são inimigos senão acidentalmente, não como homens, nem mesmo como cidadãos, mas como soldados; não como membros da pátria, mas como seus defensores. Enfim, cada Estado só pode ter como inimigos outros Estados e não homens, já que entre coisas de naturezas distintas não se pode fixar nenhuma relação verdadeira.

			Este princípio está de acordo com as máximas estabelecidas em todos os tempos e a prática constante de todos os povos civilizados. As declarações de guerra são menos advertências às autoridades do que aos sujeitos seus súditos. O estrangeiro, seja rei, seja particular, seja povo, que roube, mate ou detenha os súditos, sem declarar guerra ao príncipe, não é um inimigo, é um salteador. Mesmo em plena guerra, um príncipe justo apropria-se, em país inimigo, de tudo o que pertence ao público; porém respeita a pessoa e os bens dos particulares; respeita os direitos sobre os quais se fundamentam os seus. Sendo o objetivo da guerra a destruição do Estado inimigo, existe um direito de aniquilar os defensores deste na medida em que se encontrem armados; mas assim que deponham as suas armas e se rendam, cessando de ser inimigos ou instrumentos do inimigo, tornam-se simplesmente homens, e já não existe mais direito algum sobre a sua vida. Pode-se por vezes aniquilar o Estado sem aniquilar sequer um dos seus membros: ora, a guerra não dá nenhum direito que não o necessário para seu fim. Os seus princípios não são aqueles de Grócio; não são fundados sobre a autoridade de poetas; antes derivam da natureza das coisas e são fundados sobre a razão.

			Relativamente ao direito de conquista, este não tem outro fundamento além da lei do mais forte. Se a guerra não dá ao vencedor o direito de massacrar os povos vencidos, este direito, que ele não tem, não pode fundamentar o de subjugá-los. O direito de matar o inimigo só surge quando não se pode fazer dele escravo; assim sendo, o direito de escravizá-lo não origina do direito de matar: é, portanto, uma troca iníqua fazer que ele compre a sua vida ao preço da sua liberdade, sobre a qual não existe direito algum. Estabelecendo o direito de vida e morte sobre o direito de escravidão, e o direito de escravidão sobre o direito de vida e de morte, não é evidente que caímos em um círculo vicioso? Mesmo que supondo esse terrível direito de aniquilar a todos, eu digo que um escravo feito na guerra, ou um povo conquistado, não tem nenhuma obrigação, perante o seu senhor, além de obedecer na medida em que é forçado. Ao tomar algo equivalente à sua vida, o vencedor não lhe concedeu nenhuma graça: em vez de matá-lo sem proveito, matou-o inutilmente. Longe de haver adquirido sobre ele alguma autoridade além da força, tem-se que o estado de guerra subsiste entre eles tal como antes, a sua própria relação é efeito daquele; e o uso do direito da guerra não pressupõe nenhum tratado de paz. Estabeleceu-se uma convenção. Que seja: mas essa convenção, longe de destruir o estado de guerra, pressupõe a sua continuidade.

			Consequentemente, de qualquer ângulo que abordemos as coisas, o direito da escravidão é nulo, não somente porque é ilegítimo, mas porquanto é absurdo e não significa nada. Essas palavras, escravo e direito, são contraditórias; excluem-se mutuamente. Seja de um homem a outro homem, seja de um homem a um povo, esse discurso será sempre insensato: “Faço contigo uma convenção, toda em teu encargo e toda em meu benefício, a qual seguirei tanto quanto eu queira, e a qual tu seguirás tanto quanto eu queira”.

			5

			De como se deve sempre retornar a uma primeira convenção

			Ainda que eu concordasse com tudo o que refutei até aqui, os promotores do despotismo tampouco estariam mais avançados. Sempre haverá uma enorme diferença entre submeter uma multidão e reger uma sociedade. Se uns homens dispersos, quantos quer que sejam, terminam subjugados por um só, não vejo aí mais do que um senhor e escravos, e não um povo e seu chefe: são, se preferirmos, um agregado, mas não uma associação; ali não existe nem bem público, nem corpo político. Um tal homem, mesmo que viesse a subjugar metade do mundo, não passaria jamais de um indivíduo particular; o seu interesse, separado do interesse dos outros, é invariavelmente apenas um interesse privado. Se esse homem viesse a perecer, o seu império, depois dele, restaria disperso e sem ligação, como um carvalho que se dissolve até ruir em uma montoeira de cinzas, depois de o fogo lhe haver consumido.

			Um povo, diz Grócio, pode dar-se a um rei. Logo, segundo Grócio, um povo é um povo antes de se dar a um rei. Este doar-se é em si um ato civil; ele pressupõe uma deliberação pública. Antes, então, de se examinar o ato através do qual um povo elege um rei, seria bom examinar o ato através do qual um povo é povo; pois esse ato, sendo necessariamente anterior ao outro, é o verdadeiro fundamento da sociedade. De fato, se não houvesse convenção anterior, onde existiria, a menos que a eleição fosse unânime, a obrigação da minoria de se submeter à escolha da maioria? E de onde cem que queiram um senhor têm o direito de votar por dez que não o queiram? A lei da pluralidade dos sufrágios é ela própria um estabelecimento de convenção e pressupõe, ao menos uma vez, uma unanimidade.

			6

			Do pacto social

			Suponho que os homens tenham chegado ao ponto em que os obstáculos que prejudicavam a sua conservação no estado de natureza prevaleciam, pela resistência que apresentavam, sobre as forças que cada indivíduo podia empregar para se manter nesse estado. Assim, esse estado primitivo não podia mais subsistir, e a espécie humana pereceria se não mudasse a sua maneira de ser.

			Ora, como os homens não podem produzir novas forças, mas apenas unir e dirigir as que existem, não tiveram outro meio para se conservar que não fosse formar, por agregação, uma soma de forças que pudesse triunfar sobre a resistência, que os envolvesse em uma causa motivadora e os fizesse agir em colaboração.

			Essa soma de forças somente pode nascer do concurso de muitos; mas sendo a força e a liberdade de cada homem os primeiros instrumentos de sua conservação, como ele as investirá sem se prejudicar e sem negligenciar os cuidados que deve a si? Essa dificuldade, reconduzida ao meu assunto, pode se anunciar nos seguintes termos:

			“Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada associado, e através da qual cada um, unindo-se a todos, todavia só obedece a si próprio, e permanece tão livre quanto antes”.

			Eis o problema fundamental ao qual o Contrato Social dá a solução.

			As cláusulas desse contrato são tão determinadas pela natureza do ato que a mínima modificação as deixaria vazias e de efeito nulo; de modo que, mesmo que elas jamais tenham sido formalmente enunciadas, são por toda parte as mesmas, por toda parte tacitamente admitidas e reconhecidas, até que, sendo violado o pacto social, cada um entra logo em seus direitos primordiais, e retoma a sua liberdade natural, perdendo a liberdade convencional pela qual renunciara à liberdade natural.

			Essas cláusulas, bem entendidas, reduzem-se todas a uma só – a saber, a alienação total de cada associado, com todos os seus direitos, a toda a comunidade: pois, em primeiro lugar, cada um dando-se por inteiro, a condição é igual para todos; e sendo a condição igual para todos, ninguém tem interesse de torná-la onerosa aos outros.

			Ademais, sendo a alienação feita sem reservas, a união é tão perfeita quanto pode ser, e nenhum associado terá do que reclamar: pois, se restassem alguns direitos aos particulares, como não haveria nenhum superior comum que pudesse decidir entre eles e o público, cada um, tornado em algum ponto o seu próprio juiz, pretenderia sem demora sê-lo em todos; o estado de natureza subsistiria, e a associação tornar-se-ia necessariamente tirânica ou fútil.

			Enfim, cada um dando-se a todos não está a dar a ninguém; e como não há um associado sobre o qual se adquira o mesmo direito que lhe foi cedido, ganha-se o equivalente de tudo o que se perde e mais força para conservar aquilo que temos. Assim, se afastássemos do pacto social o que não é de sua essência, verificaríamos que ele se reduz aos seguintes termos: “Cada um de nós põe em comum a sua pessoa e todo o seu poder sob a suprema direção da vontade geral; e recebemos a cada membro como parte indivisível do todo”.

			Nesse instante, em lugar da pessoa particular de cada contratante, este ato de associação produz um corpo moral e coletivo, composto de tantos membros quanto haja vozes na assembleia, o qual recebe desse mesmo ato a sua unidade, o seu eu comum, a sua vida e a sua vontade. Essa pessoa pública, que se forma assim pela união de todas as outras, levava noutros tempos o nome de cidade, e leva agora o de república ou de corpo político, o qual é chamado pelos seus membros de Estado quando passivo, soberano quando ativo, poder quando comparado aos seus semelhantes. Quanto aos associados, levam coletivamente o nome de povo, e chamam-se no nível particular de cidadãos, como participantes da autoridade soberana, e sujeitos ou súditos, enquanto submetidos às leis do Estado. Mas esses termos com frequência são confundidos e toma-se um por outro; é suficiente saber distingui-los quando são empregados em toda a sua precisão.
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			Do soberano

			Vemos por essa fórmula que o ato de associação envolve um compromisso recíproco do público com os particulares, e que cada indivíduo, contratando, por assim dizer, consigo mesmo, encontra-se comprometido em uma dupla relação: a saber, como membro do soberano perante os particulares, e como membro do Estado perante o soberano. Mas não se pode aplicar aqui a máxima do direito civil, de que ninguém está obrigado a compromissos tomados consigo mesmo, pois há efetivamente uma diferença entre obrigar-se perante a si próprio ou perante um todo do qual se é parte.

			É necessário constatar também que a deliberação pública, que pode obrigar todos os sujeitos perante o soberano, em virtude de duas diferentes relações sob as quais cada um deles está considerado, não pode, pela razão contrária, obrigar o soberano perante ele mesmo, e que, por conseguinte, é contra a natureza do corpo político que o soberano se imponha uma lei que ele não possa infringir. Não podendo se considerar senão sob uma única e mesma relação, encontra-se no caso, portanto, de um particular contratante consigo mesmo; por onde vemos que não há nem pode haver nenhuma espécie de lei fundamental obrigatória para o corpo do povo, nem mesmo contrato social. O que não significa que esse corpo não possa comprometer-se perfeitamente com outrem, sem quaisquer revogações a esse contrato; pois, no que diz respeito ao estrangeiro, ele se torna um ser simples, um indivíduo. Mas o corpo político ou o soberano, retirando o seu ser unicamente da santidade do contrato, jamais se pode obrigar, mesmo perante outrem, a nada que derrogue esse ato primário, tal como alienar qualquer porção de si mesmo, ou de se submeter a outro soberano. Violar o ato pelo qual ele existe significaria eliminar a si próprio, e o que nada é, nada produz.

			Tão logo essa multidão esteja assim reunida em um corpo, não é possível agredir um de seus membros sem necessariamente atacar o corpo, e ainda menos atacar o corpo sem provocar o ressentimento dos seus membros. Assim, o dever e o interesse obrigam igualmente as duas partes contratantes à assistência mútua; e os mesmos homens devem buscar reunir, sob esta dupla relação, todas as vantagens que disso dependam.

			Ora, o soberano, não sendo formado senão pelos particulares que o compõem, não tem nem pode ter interesses contrários aos deles; por consequência, a autoridade soberana não tem nenhuma necessidade de fiador junto dos sujeitos, porque é impossível que o corpo queira prejudicar a todos os seus membros; e veremos em seguida que ele não pode prejudicar ninguém em particular. O soberano, pelo simples fato de sê-lo, é sempre aquilo que deve ser.

			Mas o mesmo não se dá com os sujeitos em relação ao soberano, o qual, não obstante o interesse comum, nada responderia pelos compromissos daqueles caso não encontrasse meios de se assegurar da fidelidade deles.

			Efetivamente, cada indivíduo pode, como homem, ter uma vontade particular contrária ou destoante da vontade geral que tem como cidadão; o seu interesse particular pode se distinguir bastante do interesse comum; a sua existência absoluta, e naturalmente independente, pode fazer com que entenda aquilo que deve à causa comum como uma contribuição gratuita, cuja perda seria menos prejudicial aos outros do que seria oneroso para si o pagamento; e vendo a pessoa moral que constitui o Estado como um ser de razão, porque não é um homem, ele gozaria dos direitos do cidadão sem desejar preencher as obrigações do sujeito súdito; injustiça cujo progresso causaria a ruína do corpo político.

			A fim, então, de não se constituir em um formulário vazio, o pacto social abrange tacitamente aquele compromisso, que somente pode dar força aos outros, pois quem quer que se recuse a obedecer à vontade geral será compelido à obediência pela totalidade do corpo; o que não significa outra coisa senão o fato de que será forçado a ser livre, pois tal é a condição que, dando cada cidadão à pátria, impede toda dependência pessoal, condição que faz o artifício e o jogo da máquina política, e que sozinha torna os compromissos civis legítimos, que sem isso seriam absurdos, tirânicos, e passíveis dos maiores abusos.
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			Do estado civil

			Esta passagem do estado de natureza ao estado civil produz no homem uma mudança verdadeiramente notável, ao levá-lo a substituir, na sua conduta, o instinto pela justiça, e ao dar às suas ações a moralidade que antes lhe faltava. É somente então que, com a voz do dever sucedendo ao impulso físico e ao direito ao apetite, o homem, que até então zelava somente por si, vê-se forçado a agir por outros princípios e a consultar a sua razão antes de ouvir as suas inclinações. Nessa condição, embora se veja privado das diversas vantagens que lhe eram oferecidas pela natureza, ele ganha benefícios ainda maiores: as suas faculdades se exercitam e se desenvolvem, as suas ideias se expandem, os seus sentimentos se enobrecem, a sua alma inteira se eleva a tal ponto que, se os abusos dessa nova condição não o degradassem tantas vezes abaixo daquela de onde saiu, ele haveria de bendizer incessantemente o afortunado momento que para sempre o arrancou de lá, e que de um animal estúpido e limitado transformou-o em um ser inteligente e em um homem.

			Reduzamos todo este balanço a termos fáceis de comparar; aquilo que o homem perde pelo contrato social é a liberdade natural e um direito ilimitado a tudo que lhe seja tentador e que possa alcançar; o que ele ganha é a liberdade civil e a propriedade de tudo o que possui. Para não se enganar nessas compensações, é preciso que ele saiba distinguir a liberdade natural, que não tem limites além das forças do indivíduo, da liberdade civil, que é limitada pela vontade geral; e a posse, que é tão somente o efeito da força ou o direito do primeiro ocupante da propriedade, que só pode ser fundada sobre um título positivo.

			Poderíamos, ao que precede, adicionar à aquisição do estado civil a liberdade moral, a única que faz do homem o verdadeiro senhor de si; pois o impulso do mero apetite é escravidão, e a obediência à lei que nos prescrevemos é liberdade. Mas já falei demasiado sobre este artigo, e o sentido filosófico da palavra liberdade não é o âmbito do meu assunto aqui.
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			Do domínio real

			Cada membro da comunidade a ela se entrega no instante de sua formação, tal como ele se encontra nesse momento, ele e todas as suas forças, das quais os bens que possui também fazem parte. Não é que, por esse ato, a posse mude de natureza ao mudar de mãos e se torne propriedade do soberano; mas como as forças da cidade são incomparavelmente maiores do que as de um particular, a posse pública é também, desse modo, mais forte e irrevogável, sem ser mais legítima, ao menos para os estrangeiros: porque o Estado, no que diz respeito a seus membros, e pelo contrato social, fundamento de todos os direitos, é senhor de todos os seus bens, mas não o é, no que concerne às demais autoridades, senão pelo direito do primeiro ocupante, recebido dos particulares.

			O direito do primeiro ocupante, muito embora mais real do que o do mais forte, apenas se torna um direito verdadeiro depois do estabelecimento do direito de propriedade. Todo homem tem naturalmente direito a tudo o que lhe é necessário; mas o ato positivo que o torna proprietário de algum bem o exclui de todo o resto. Estabelecida a sua parte, a ela deve limitar-se, sem mais nenhum direito à comunidade. Eis porque o direito do primeiro ocupante, tão fraco no estado de natureza, é respeitável a todo homem civil. Respeita-se menos, nesse direito, aquilo que pertence a outrem do que aquilo que não pertence a nós.

			De modo geral, para autorizar sobre um terreno qualquer o direito do primeiro ocupante, são necessárias as condições seguintes: em primeiro lugar, que esse terreno não esteja habitado por ninguém; em segundo lugar, que não se ocupe mais do que a quantidade necessária para a garantia da subsistência; e, em terceiro lugar, que se tome posse não pela via de uma cerimônia inútil, mas pelo trabalho e o cultivo, únicos sinais de propriedade que, na falta de títulos jurídicos, devem ser respeitados pelos outros.

			Com efeito, exigir a necessidade e o trabalho como condições para a outorga do direito do primeiro ocupante não é expandi-lo ao máximo que ele pode ir? Poderíamos estabelecer limites a esse direito? Chegaria para tanto pôr o pé sobre um terreno comum e logo pretender ser seu senhor? Bastaria ter a força para conseguir afastar os outros homens por um momento para lhes retirar para sempre o direito de retornar? Como pode um homem ou um povo apropriar-se de um imenso território e privar dele toda a raça humana senão por via de uma usurpação punível, dado que ela retira ao resto dos homens o abrigo e os alimentos que a natureza dá a todos, em comum? Quando Nuñez Balboa reivindicou, na costa marítima, domínio sobre o mar do Sul e toda a América meridional em nome da coroa de Castela, era isso suficiente para despojar todos os habitantes, assim como excluir todos os príncipes do mundo? Nessa linha, essas cerimônias se multiplicariam com toda a vaidade; e ao rei católico nada mais restaria senão declarar domínio sobre todo o universo, salvaguardado excluir depois do seu império apenas o que já pertencesse aos outros príncipes previamente.

			Concebemos como as terras dos particulares reunidas e contíguas tornam-se o território público, e como o direito de soberania, estendendo-se dos sujeitos ao terreno que ocupam, transforma-se na fé real e pessoal; isso coloca os possuidores em uma maior dependência e faz das suas próprias forças a garantia de sua fidelidade; vantagem que não parece ter sido bem compreendida pelos antigos monarcas que, intitulando-se reis dos persas, dos citas, dos macedônios, pareciam considerar-se como chefes dos homens em vez de governantes do país. Os de hoje se chamam mais habilmente de reis de França, da Espanha, da Inglaterra, etc.; contendo assim o terreno, estão bem seguros de conter os seus habitantes.

			O que há de singular nessa alienação da aceitação dos bens dos particulares pela comunidade é que esta não os despoja, antes o que faz é assegurar-lhes a sua legítima posse. Ela transforma a usurpação em um direito verdadeiro e o usufruto em propriedade. Assim, os possuidores sendo considerados como depositários do bem público, os seus direitos sendo respeitados por todos os membros do Estado e mantidos por todas as suas forças contra eles mesmos, adquirem, por assim dizer, tudo aquilo que haviam dado: paradoxo que se explica facilmente pela distinção dos direitos que o soberano e o proprietário têm sobre os mesmos patrimônios, como veremos mais adiante.
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